PORTARIA NORMATIVA N.°107/00

O PRESIDENTE DO I[\ISTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIAS- IPASGO, no uso de suas atribuicdes legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Instituir e regulamentar o Sistema de Credenciamento para 0s
Auditores Médicos e Odont6logos.

Art. 2°. - Aos Auditores, naexecucdo do contrato de credenciamento, sera pago
o valor maximo de R$ 2.300,00 sendo:

| — o valor de R$ 1.000,00 proporciona ao cumprimento de carga horéria
minima de 4 horas/dia ou 20 horas semanais aferida através de relatério semanal de atividades
atestado pelo Chefe de Auditoria da Diretoria de Assisténcia;

Il — o valor de R$ 1.000.00 proporcional ao cumprimento de metas coletivas
estaduais fixadas em Ordem de Servico do Diretor de Assisténcia considerando 0s seguintes critérios:

a) para o Auditor Médico considerando os trés meses anteriores ao de
referéncia

1 - 30% relativos ao cumprimento de meta reducdo do valor global da

Assisténcia Médica;

2 - 20% relativos ao cumprimento de meta de reducéo da média de duracéo de

internacoes;

3 - 25% relativos ao cumprimento de meta de reducdo da média, correspondente

arelacao internagao/segurados,

4 - 25% relativos ao cumprimento de meta de reducdo da média da relagdo

exames complementares/consultas.

b) para o Auditor Odontoldgico, considerando o0s trés meses anteriores ao de
referéncia

1 — 30% relativos a0 cumprimento de meta reducdo do vaor globa da

Assisténcia Odontoldgica;

2 — 35% relativos ao cumprimento de meta de reducdo da média da relacdo

exames complementares/tratamento odontol4gico;

3 - 35% relativos ao cumprimento de meta de reducdo da média da relacdo

guantidade de procedimento/tratamento odontolégico.

Il — o valor de R$ 300,00 proporcionais ao cumprimento de metas regionais
e/ou individuais fixadas em Ordem de servico pelo Diretor de Assisténcia.



Paragrafo Unico — O auditor médico ou odont6logo, servidor efetivo do
Instituto, que optar pela sistemética atual de prestacdo de seus servico ndo fard jus aos valores de que
trata este artigo.

Art. 3°. — Ao contrato de Credenciamento de Auditores Médicos e Odontélogos
aplicar-se-a, no todo ou em parte, as normas relativas ao credenciamento de prestadores de servico
na &rea de Assisténcia de salide, devendo constar as seguintes atividades a serem desempenhadas pelos
contratados quando no exercicio de:

| — auditoria operativa no estabelecimento do prestador de servicos:

a) avaliacdo de pacientes, no que diz respeito a prescricdo médica e mudanca
de procedimento;

b) autorizacGes de intercorréncia cirlrgica, de mat/med de ato custo e especial,
de exames de alto custo e de prorrogacéo de internacao;

c) Avaliagdo pericial junto aos segurados para autorizagdo de procedimentos
odontologicos e para constatacdo de tratamento ja efetuado.

Il — auditoria analitica nos Departamentos Médico e Odontoldgico da Diretoria

de Assisténcia:

a) analise técnica de faturas e prontuérios médico-hospitalares (GIH e GTA) e
odontoldgicos;

b) autorizacbes de procedimentos (GIH, cirurgia, e GTA) e de exames da alto
custo;

c) avaliacOes de processos de: credenciamento de prestadores de servicos, de
reembolso e de inclusdo de dependentes.

Paragrafo unico — O Auditor credenciado, sob pena de descredenciamento, ao
ser designado para Auditar contas ou estabelecimento com o qual tenha qualquer relacdo, mesmo que
indiretamente, devera se declarar impedido comunicando o fato ao Chefe da Auditoria.

Art. 4°, — Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposi¢cées em contrario
e em especial aPortarian.® 487, de 31 de dezembro de 1999.

DE CIENCIA e CUMPRA-SE.

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA E
ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE GOIAS - IPASGO, aos 26 dias do més de
abril de 2000.

Jeovalter Correia Santos
Presidente do IPASGO



